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Para facilitar seus estudos: 
 

 Leia atentamente os módulos e se achar necessário responda  

NO CADERNO as atividades propostas. Elas não são 

obrigatórias. 
 

 Consulte o dicionário sempre que não souber o significado das 

palavras. Se necessário, utilize o volume da biblioteca. 
 

 Se você tiver dúvidas com a matéria, consulte uma das 

professoras na sala de História. 
 

 

 

 

IMPORTANTE: 
 

NÃO ESCREVA NA APOSTILA, POIS ELA SERÁ 

 TROCADA POR OUTRA. 
 

 A TROCA SÓ SERÁ FEITA SE A APOSTILA ESTIVER EM 

PERFEITO ESTADO. 
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BRASIL COLÔNIA:  
 

A terra que os portugueses 

conquistaram 

 

 

 

  

Caro aluno, neste módulo 4, você aprenderá um pouco mais sobre o 

Brasil-colônia, isto é, o período em que o Brasil foi explorado política e 

economicamente por Portugal, a partir de 1500, até os primeiros momentos de 

crise do sistema colonial (século XVIII).  
 

Puxa! É muita coisa, não? Afinal a crise do sistema colonial resultará na 

Independência (1822), que será um dos assuntos do próximo módulo. Realmente, 

é bastante coisa, mas nós, orientadoras de História, queremos que você se 

preocupe em entender os rumos da História e não em decorar datas e nomes 

difíceis! 
 

 Observe na linha do tempo abaixo, o período da História do Brasil que 

você estudará neste módulo: o processo de ocupação das terras portuguesas, a 

divisão em Capitanias Hereditárias e o início da produção açucareira. 
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Mas  antes de iniciarmos o estudo em História do Brasil, vamos dar um 

pulinho (imaginário, é claro!)  até a Europa e verificar o que se passava por lá e o 

que se pensava, afinal foi das cabeças de alguns europeus que saiu a brilhante 

idéia de colonizar o Brasil. 

COLÔNIA 

exploração 

do 

 pau-brasil 

ocupação do 

território 

através das 

capitanias 

hereditárias 

início da 

produção 

açucareira 
início do 

processo de 

expansão 

territorial 

auge da 

produção de  

ouro 
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 Agora responda em seu caderno: 

1) Dentro  da política mercantilista, explique o significado de balança comercial 

favorável. 

 

Mercantilismo 
 

Era a política 
econômica dos reis 

absolutos. Através do 

mercantilismo, o rei 

controlava o funcionamento 

da economia de seu país,  

com o objetivo de:  

 Fortalecer o seu poder e 

enriquecer a burguesia, 

 Acumular metais 

preciosos, 

 Obter balança comercial 

favorável. 

 

Em virtude do declínio do comércio de especiarias (cravo, canela, 

pimenta, entre outros temperos) com as Índias e da necessidade e urgência em 

proteger as terras americanas dos invasores estrangeiros, a ocupação dessas terras 

se fez necessária – era a colonização. 

 A posse e a exploração das colônias 

significaria o fortalecimento do poder real e a 

expansão do comércio europeu. 

 Surgiu nessa época o Mercantilismo que 

você já estudou no módulo 3, lembra-se?  

 Por essa política, o Estado (REI) se 

“intrometia” na economia, criando regulamentos 

para a produção, proibindo certas importações de 

mercadorias, protegendo alguns negócios, etc. 

 Para os homens da época, que defendiam o 

mercantilismo, um Estado seria forte quando 

juntasse uma grande riqueza em metais preciosos 

(ouro e prata). Esses metais seriam conseguidos 

através do comércio externo, com a obtenção da 

balança comercial favorável. Ou seja: cada país 

faria de tudo para exportar (vender) muito e importar (comprar) pouco. 

 Como alcançar esse objetivo? Aí é que o Estado (REI) se intrometia. 

 Em primeiro lugar, criando impostos alfandegários para diminuir as 

importações.  Para que o país tivesse o que exportar, o Estado estimulava o 

desenvolvimento das manufaturas nacionais e buscava  colonizar novas áreas. 
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Observando a figura da página anterior, você pode notar que as colônias 

constituíram-se em fornecedoras, a preços baixíssimos, de produtos altamente 

valorizados no comércio europeu (o açúcar, por exemplo) e se tornaram 

consumidoras dos artigos da metrópole (país que as dominava), o que 

possibilitava uma balança comercial favorável para as metrópoles, já que elas 

exportavam mais do que importavam; além de favorecer a acumulação de capital 

pela burguesia. 

Você percebeu que o interesse dos países europeus nas colônias 

americanas era a exploração dos recursos naturais, (especialmente os metais 

preciosos) e o cultivo de gêneros tropicais (açúcar, tabaco e algodão). 

As colônias serviam de retaguarda econômica para as suas metrópoles, 

complementando a sua produção e ampliando o seu mercado. 
 

 
 

  

 

 

 

 
 

 

 

 

CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA COLONIAL 
 

No  sistema colonial havia dois pólos opostos: a metrópole (país 

dominador da colônia) e as colônias (região dominada pela metrópole). 

 As colônias subordinavam-se política e economicamente às suas 

metrópoles. 

 O centro de decisão e controle das atividades econômicas e político-

administrativas das colônias estava, pois, na Europa. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 No funcionamento do antigo sistema colonial, apresentavam-se dois tipos 

de colonização: povoamento e exploração. 

 

 Agora responda em seu caderno: 

2) Identifique o principal interesse dos países europeus nas colônias americanas. 

No sistema colonial mercantilista, chamamos de: 
 Metrópole – o país dominador da colônia. 

 Colônia de exploração – a região dominada pela metrópole. 

 Pacto Colonial – a relação de domínio político-econômico que 

a metrópole exercia sobre a colônia. 

 Regra básica do Pacto Colonial – a colônia só podia produzir 

o que a metrópole não tinha condições de fazer. Por isso, a 

colônia não podia concorrer com a metrópole. A função da 

colônia era servir ao enriquecimento da metrópole. 
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  As colônias de povoamento caracterizaram-se 

pela produção voltada para o seu próprio consumo, 

por pequenas e médias propriedades, mão-de-obra 

livre e policultura (cultivo de vários produtos). 

Exemplos desse tipo de colonização foram as colônias nortistas da América 

Inglesa. Os colonos que para lá se dirigiam tinham objetivos diferentes daqueles 

dos conquistadores portugueses e espanhóis. Encontraram nessa região 

americana um meio físico-geográfico semelhante ao europeu, o que lhes permitiu 

produzir os mesmos gêneros que estavam acostumados a produzir na Europa. 

 

 

 

      As colônias de exploração eram o modelo típico do 

colonialismo mercantilista, para cujo funcionamento era 

fundamental o exclusivo metropolitano. 
  

O exclusivo metropolitano (ou o monopólio colonial) 

determinava que toda a produção vendida pela colônia fosse 

destinada à sua metrópole. Por outro lado, a colônia só podia 

comprar o que necessitasse da sua respectiva metrópole. 
  

Conforme você está observando, o exclusivo implicava uma 

relação básica: a produção colonial era voltada para a metrópole e 

não para o consumo interno da colônia. O 

monopólio garantia que o fluxo de gêneros 

tropicais e de capital (dinheiro) se dirigisse 

para a Europa. 
  

O uso da mão-de-obra escrava africana se harmonizava com esta função 

primordial do sistema colonial. Mesmo que fosse possível, não se justificaria a 

utilização da mão-de-obra assalariada, pois, com isso, uma parte da renda gerada 

na colônia não seria revertida para a metrópole (porque seria utilizada no 

pagamento dos trabalhadores). 
  

Os proprietários coloniais compravam escravos dos traficantes 

metropolitanos e, dessa forma, transferiam para o exterior uma parte significativa 

da renda gerada pela produção colonial. O dinheiro da venda do negro retornava 

à Europa. 
  

Pela mesma razão, não interessava à metrópole a escravidão do índio, pois 

a sua captura e venda seriam negócios internos da colônia e, portanto, os ganhos 

deste comércio não seguiriam para a Europa.  

 

 

 
  

 

 

 

 Agora responda em seu caderno: 

3) Depois de ler sobre as relações entre colônia e metrópole ( pacto colonial, o 

exclusivo metropolitano e o monopólio),  podemos dizer que a colônia tinha 

liberdade para comercializar com outros países? Justifique. 
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UMA HISTORINHA MUITO  REALISTA 
 

Imagine  que, um dia, o nosso planeta seja surpreendido pela visita de 

seres extraterrestres do planeta Gronk. Esses gronkianos são fisicamente 

iguaizinhos a nós, humanos, mas tem uma tecnologia militar super avançada. 

 Os gronkianos saltam da nave e lançam um olhar de desprezo para a 

gente. Bocejam e depois avisam que acabaram de “descobrir” um “novo 

planeta”: o nosso! Ou seja, a partir de agora, eles se consideram no direito de 

mandar aqui. 

 São desagradáveis. Caçoam da gente e nos tomam por primitivos. 

Somos chamados de “selvagens”, e eles nem se preocupam em saber 

como é a nossa cultura, se temos valores morais, se fazemos arte, se 

amamos. Cobiçam nossa namorada e nossa irmã e, depois as 

estupram. Amarram os homens e os escravizam. Todos nós, 

sejamos brasileiros, franceses, indianos ou búlgaros, vamos 

ser obrigados a falar o idioma gronkiano e a venerar 

os seus deuses. Nossas cidades são arrasadas 

para que eles instalem o que chamam de 

“benfeitorias”. É um quadro terrível. Acho que todos concordam que deveríamos 

resistir aos invasores, não é mesmo? Todavia eles têm mais armas. Torturam os 

humanos, inclusive as crianças. Não temos a menor chance. Transmitem doenças 

que não existiam na Terra. Nossos cientistas não têm tempo de descobrir a cura e 

o nosso organismo não resiste: a peste gronkiana mata milhões de humanos. 

 Continuemos o pesadelo. Passam-se os séculos. Quase todos os humanos 

foram mortos pelos ocupantes. Os que sobraram tentam sobreviver na única área 

permitida a eles: o “deserto do Amazonas”. 

 Nas escolas gronkianas, os estudantes aprendem que, um dia , no ano de 

1208 d. G. (depois dos gronkianos), os bravos pioneiros descobriram o planeta 

azul (ex-Terra). Foram grandes heróis ao submeter os selvagens humanos. 

Trouxeram a civilização. São os “conquistadores”. 

 Na TV Gronk, passa um filme onde os mocinhos gronkianos atiram nos 

humanos para salvar as donzelas gronkianas. 

 Até que os geólogos gronkianos descobrem jazidas minerais no deserto 

amazônico. Área de reserva humana. Não importa. As grandes empresas 

gronkianas se deslocam para lá e não hesitam em agredir os últimos humanos. Os 

jornais, contudo, falam que o “progresso chegou à região”. 
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A origem do nome 

“índio” 
 

  Quando Cristovão 
Colombo chegou à América 
(1492), ele não sabia que 
tinha descoberto um novo 
continente. Acreditava que 
estava na Índia. 
 

  Por isso, chamou os 
habitantes de “índios”. 
Poucos anos depois, os 
europeus constataram que 
a América era um novo 

continente.  

 Amigo aluno, você é esperto e, portanto, já percebeu que a nossa 

historinha realista, na verdade, está falando do drama dos povos indígenas. 
       
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Quando falamos em “índio”, nós 

já estamos cometendo uma violência. É 

como se a gente dissesse que todos os 

grupos indígenas são iguais, tudo 

padronizado. 

 Assim como ingleses e italianos 

são diferentes uns dos outros, também o 

são os vários povos indígenas: no 

idioma, na cultura e na organização social.  Há quem calcule que, em 1500, havia 

entre dois milhões e quatro milhões de índios no Brasil (compare com Portugal, 

que na época só tinha um milhão de habitantes); esses indígenas estavam 

reunidos em 1400 tribos, que falavam mil línguas. Dessas mil línguas existentes 

antes do “descobrimento”, 87% estão extintas (ou seja, desapareceram!), em 

razão do extermínio de muitos povos e da perda de territórios. 
  

Os índios gostavam de dizer aos 

portugueses   que  aqui  havia  os  tupis 

(habitantes   do   litoral)   e   os   tapuias 

(do interior).  
  

Hoje, os cientistas costumam dividir 

os grupos indígenas de acordo  com  o  os  

idiomas e dialetos  que  falam (ou 

falavam...).   São basicamente três: 
 

 O tronco Tupi – com sete grupos, o 

mais importante sendo o tupi-

guarani; 

 O tronco Arawak; 

 O tronco Macrojê. 

 Agora responda em seu caderno: 

4) Os livros didáticos costumam falar que Pedro Álvares Cabral “descobriu” o 

Brasil em 1500. (Tal como os gronkianos...) Teria sido mesmo uma 

“descoberta”?  Ou será que foi uma “invasão”?  Justifique. 
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 Os indígenas continuam desrespeitados em seus direitos básicos, como 

primeiro povo habitante do Brasil. A precariedade das condições de vida de 

muitas tribos, a destruição do meio ambiente e de suas tradições culturais, o 

contato com o homem branco e a falta de ações de saúde dirigidas aos povos 

indígenas tem provocado graves problemas nessas comunidades, como a 

disseminação de doenças, o consumo de álcool e até suicídio. 
 

A grande maioria está confinada em reservas limitadas, que lhe foram 

impostas sem levar em conta seus interesses, ficando muitas vezes afastadas de 

suas terras de origem. Como se isso não bastasse, até 1993 aproximadamente 

50% dessas reservas ainda não tinham tido os seus limites demarcados, 

favorecendo constantes invasões. E mesmo as áreas já demarcadas foram 

invadidas por garimpeiros, madeireiros, fazendeiros e posseiros, bem como por 

projetos agrícolas e de colonização. Por isso são freqüentes os conflitos com os 

indígenas, que procuram defender suas terras. 
  

Um exemplo disso é o caso dos índios ianomâmis, que antes da década de 

80, ocupavam uma área de 9,4 milhões de hectares e viviam praticamente 

isolados do homem branco. Na década de 80, grande quantidade de garimpeiros 

começou a invadir o território dos ianomâmis. E, para agravar essa situação, esse 

território foi reduzido pelo governo brasileiro para 2,4 milhões de hectares. 
 

 O contato dos ianomâmis 

com a “civilização” foi 

desastroso. A doença, a fome e 

a prostituição tornaram-se 

fatores de verdadeira destruição 

para esse povo. O que ocorre 

com esses indígenas, resultado 

da irresponsabilidade do         

governo federal, que deveria 

expulsar os garimpeiros da 

região, pode ser traduzido em 

uma única palavra: 
EXTERMÍNIO.  

 

 

 

 

OBSERVE NA PRÓXIMA PÁGINA O MAPA COM AS ÁREAS 
INDÍGENAS ATUAIS DO TERRITÓRIO BRASILEIRO. 

Extraído: SCHMIDT, Mario. Nova História Crítica do Brasil. 

Ed. Nova Geração,1997,p.11. 
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 A chegada de Pedro Álvares Cabral, como todos sabem, aconteceu no dia 

22 de abril de 1500, para tomar posse das terras pertencentes a Portugal. Num 

primeiro momento, o Brasil  não demonstrou interesse aos portugueses, assim a 

Coroa portuguesa não procurou colonizá-lo, pois estava mais interessada no 

comércio com as Índias, que se localiza no Oriente. 

 Se não havia colonização, então os portugueses não fundariam nenhuma 

cidade. 

 De vez em quando, vinham alguns navios para pegar pau-brasil. 

 O pau-brasil era um gênero estancado, isto é, de monopólio real. Só podia 

explorá-lo, aquele que tinha autorização do monarca (rei) português. O 

explorador ainda dava parte dos lucros (geralmente  20%) ao governo português. 

 Quem cortava a madeira e levava para os navios eram os índios; em troca 

desse trabalho, os portugueses davam objetos (“bugigangas”) que os índios 

apreciavam. Essa troca tem o nome de escambo. 
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Para 

armazenar 

o pau-

brasil, 

ferramentas 

e armas, 

foram 

construídos 

depósitos 

em alguns 

pontos do 

litoral. 

Chamavam-se feitorias. (Observe a figura acima) 

 

 As feitorias, além de não estabelecerem o povoamento português em terras 

americanas, não conseguiram evitar a presença constante de contrabandistas de 

pau-brasil, principalmente franceses. Era necessária, portanto, a ocupação efetiva 

através da colonização das terras da América portuguesa. 
 

 

 

 
  

Segundo  qualquer dicionário, colonizar significa povoar e explorar 

economicamente uma região deserta. Um grupo de pessoas se instala e, para 

viver, organiza-se para produzir. No Brasil, isto só aconteceu 30 anos depois do 

“descobrimento”. 

 O comércio com as Índias já não dava tanto lucro como antes e as 

constantes invasões francesas ao Brasil preocupavam Portugal. 

 Então, a partir de 1530, a Coroa portuguesa decide tornar lucrativa as 

terras brasileiras, além de manter a esperança de que fossem encontradas aqui, 

riquezas minerais em proporções semelhantes às localizadas nas colônias 

espanholas. 

 Para dar início a essa empresa colonizadora foi organizada uma expedição 

(excursão), comandada por Martim Afonso de Sousa, em 1530. Seus principais 

objetivos foram: 
 

 percorrer todo o litoral brasileiro e, quando julgasse necessário, explorar o 

interior, em busca de ouro e prata; 
 

 expulsar os franceses que fossem encontrados; 
 

 organizar núcleos de povoamento e defesa; 
 

 aumentar o domínio português até o rio da Prata, abrangendo, portanto, terras 

que não pertenciam a Portugal pelo Tratado de Tordesilhas. 
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CAPITANIAS 
HEREDITÁRIAS 

 

Na volta do rio da 

Prata, em 1532, Martim 

Afonso de Sousa fundou, no 

litoral do atual estado de São 

Paulo, São Vicente, que foi a 

primeira vila do Brasil. 

Ao regressar a 

Portugal, Martim Afonso de 

Sousa encontrou Dom João 

III (rei de Portugal), já 

começando a organizar o 

regime de capitanias 

hereditárias para o Brasil. 

Por esse regime, o rei 

concederia a particulares 

largas faixas de terra 

denominadas capitanias 

hereditárias. Os agraciados 

(donatários) deveriam 

fundar povoações, nomear 

funcionários, exercer a 

administração e a justiça nas suas respectivas capitanias. 

Esse regime oferecia ao Estado a vantagem de poder explorar as terras 

sem grandes custos, pois a decadência do comércio com o Oriente (Índias) 

abalara as finanças portuguesas, e a ocupação das terras americanas era 

empreendimento dispendioso (muito caro), exigindo grandes capitais. 

Para atrair donatários (administradores das capitanias) às terras 

americanas, o rei cedia-lhes uma série de privilégios, amplos poderes e títulos. 

Os direitos e os deveres dos capitães-donatários vinham prescritos nas 

Cartas de Doação e nos Forais e eram praticamente iguais para todos os 

donatários.Neles se estabelecia que aos donatários cabia a fundação de vilas, a 

concessão de sesmarias (lotes de terra) e outros direitos. Ao rei estavam 

reservados os impostos alfandegários, o monopólio das drogas e especiarias, o 

“quinto” (20%) dos minerais preciosos e o dízimo “devido a Deus”(mas que 

ficava com o seu intermediário, o rei!) 

As capitanias não podiam ser vendidas ou arrendadas, pois os donatários 

não eram proprietários, apenas recebiam a posse da capitania. Eram hereditárias, 

mas indivisíveis: apenas o filho primogênito herdava a capitania. 

O regime de capitanias não deu certo por uma série de razões: falta de 

recursos, desinteresse dos donatários, carência de apoio material da Coroa e a 

distância da metrópole. Além disso, a excessiva descentralização administrativa 

desse regime, ou seja, cada um governando por si, sem um governo central,  não 

trazia resultados satisfatórios para a Coroa portuguesa. 
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GOVERNO-GERAL 
 

Foi buscando a centralização administrativa da colônia que D. João III 

criou, em 1548, o Governo-Geral, cuja sede foi a capitania da Bahia de Todos 

os Santos. A criação do Governo-Geral não significou o fim das capitanias, mas 

retirou dos donatários muitas de suas regalias. O donatário passou a ter a função 

básica de capitão-mor: a defesa do território. 

Ao governador-geral cabia: conceder terras (sesmarias) aos “índios 

amigos”(suprema ironia: doar aos índios suas próprias terras!) e a particulares 

com posses; impedir a escravização dos índios, assim como a distribuição de 

armas a eles; defender a costa (litoral) de ataques, promovendo para este fim a 

construção de navios e obrigando os senhores de engenho a construir torres e 

fortes para proteger suas propriedades; explorar as terras do interior; percorrer 

todas as capitanias e prestar contas ao rei. 

O primeiro governador-geral foi Tomé de Sousa (1549 a 1553), em cuja 

administração foi fundada a primeira capital do Brasil (Salvador), onde foi 

estabelecido o primeiro bispado e construídos os edifícios públicos (casa dos 

governadores, casa da Câmara, cadeia, igreja matriz, armazém para a alfândega). 

Foi também no seu governo que se deu a introdução do gado trazido de Cabo 

Verde e a instalação de vários engenhos de açúcar. Em sua comitiva vieram seis 

padres da Companhia de Jesus sob a chefia de Manuel da Nóbrega. 

Em 1553 chegou o segundo governador-geral, Duarte da Costa, que 

enfrentou sérias dificuldades na sua administração: revoltas indígenas na Bahia, 

invasão francesa na baía de Guanabara e atritos com os colonos. 

Na nova leva de jesuítas que chegou com o segundo governador veio o 

jovem José de Anchieta, um dos fundadores do Colégio de São Paulo de 

Piratininga (1554), na capitania de São Vicente, que deu origem à cidade de São 

Paulo. 

O terceiro governador-geral foi Mem de Sá, que se destacou por ter 

expulsado os franceses do Rio de Janeiro.    

O quarto governador-geral, D. Luís Fernandes de Vasconcelos, não 

chegou à assumir o cargo, pois foi assassinado em alto-mar por piratas franceses. 

Entre 1572 e 1578 a administração colonial foi dividida, por ordem do rei 

D. Sebastião, em dois Governos Gerais: Governo do Norte, sob a chefia de D. 

Luís de Brito e Almeida (sede em Salvador) e Governo do Sul, sob  a 

responsabilidade de D. Antonio Salema (sede no Rio de Janeiro). Esta divisão 

visava proteger os litorais Sul e Norte de invasões estrangeiras. Em 1578, como a 

divisão não deu os resultados esperados, ocorreu a reunificação, sendo nomeado 

Lourenço da Veiga como governador-geral. 

 

 

 

 

 

 

 Agora responda em seu caderno: 

5)  As capitanias deram certo? Justifique.         Por que foi criado o Governo-Geral? 
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 Numa  monarquia absolutista, regime que vigorava nos países europeus da 

época, o poder é exercido por uma pessoa, rei ou imperador. Quando ele morre, o 

trono passa para o herdeiro mais imediato. Em 1578, governava Portugal o jovem 

rei D.Sebastião. Sua maior preocupação era combater os árabes do norte da 

África, na intenção de se tornar conhecido como o mais valoroso perseguidor de 

infiéis. Com esse objetivo partiu para a África, à frente de 18 mil homens. Como 

resultado dessa aventura, que muitos consideraram absurda, além de ver seu 

exército ser esmagado pelos árabes, D. Sebastião perdeu a vida, deixando vago o 

trono português. Como não tinha filhos, seu tio-avô e herdeiro mais imediato, o 

cardeal D. Henrique, foi proclamado rei de Portugal. 

D. Henrique já era velho quando assumiu o trono em 1578 e acabou 

falecendo no início de 1580. Sua morte provocou muita disputa entre os vários 

pretendentes ao trono, cada qual se julgando com maiores direitos. Finalmente, 

por força de palavras, dinheiro e armas, Filipe II, rei da Espanha e tio de D. 

Sebastião, acabou por ser aclamado rei de Portugal, tentando realizar seu sonho 

de “União Peninsular”, isto é, a união num só império dos dois países que 

formavam a península Ibérica, Espanha e Portugal, e de todas as suas colônias. 

Com o domínio espanhol, o Brasil passou a pertencer à Espanha. 

Durante os 60 anos da União Ibérica, a administração do Brasil 

praticamente não sofreu alterações: os funcionários do governo português foram 

mantidos, o idioma oficial continuou sendo o português, as leis e os costumes 

pouco mudaram. Mas as conseqüências da União Ibérica, no plano internacional, 

repercutiram diretamente no Brasil. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Observe 

no mapa 

ao lado os 

domínios 

ibéricos, 

ou seja, os 

domínios 

espanhóis 

no século 
XVI. 
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CONSEQÜÊNCIAS DA UNIÃO IBÉRICA 
 

A Holanda e outras províncias do norte da Europa pertenciam à Espanha. 

Em 1581, porém, depois de muitas lutas, conquistaram a independência, 

proclamando a República. A capital dessa república era a cidade de Amsterdã, 

considerada  mais importante centro comercial da Europa.  

Como represália (vingança), Filipe II proibiu as colônias pertencentes ao 

império espanhol de comerciarem com os holandeses, impondo-lhes um bloqueio 

econômico, conhecido como embargo espanhol. 

Por causa da União Ibérica, o Brasil também ficou proibido de 

comercializar com a Holanda. Na época, porém, os holandeses controlavam a 

lucrativa operação de transporte, refino e distribuição colonial do açúcar 

brasileiro. E não pretendiam perder a fonte fornecedora de açúcar: os engenhos 

do Nordeste brasileiro. 

Reagindo ao bloqueio econômico espanhol, os holandeses fundaram a 

Companhia da Índias Ocidentais, em 1621. Decidiram, por meio dessa 

Companhia, conquistar o Nordeste brasileiro e se apoderar da produção de 

açúcar. 

Após rápida e frustada tentativa de se estabelecerem na Bahia, em 1624 e 

1625, os holandeses ocuparam com sucesso a capitania de Pernambuco, a mais 

rica capitania da época, devido à produção açucareira. A partir dessa base, 

estenderam seu domínio sobre grande parte do litoral nordestino, onde 

permaneceram de 1630 a 1654. 

 

 

Para  cuidar da administração, os holandeses enviaram ao Brasil o 

conde João 

Maurício de 

Nassau Siegen, 

nomeado 

governador-

geral do Brasil holandês. 

Maurício de Nassau 

chegou ao Brasil em 1637 

e logo pôs em prática uma 

habilidosa política 

administrativa. Pretendia 

pacificar a região e 

conseguir a colaboração 

dos luso-brasileiros 

(habitantes da colônia). 

Dentre as principais 

medidas adotadas em seu 

governo, destacam-se: 
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 concessão de créditos – a Companhia concedeu créditos aos senhores de 

engenho, que se destinaram ao reaparelhamento dos engenhos, à 

recuperação dos canaviais e à compra de escravos, reativando a produção 

açucareira; 

 tolerância religiosa – as diversas religiões (catolicismo, judaísmo, 

protestantismo etc.) foram toleradas pelo governo de Nassau. Os 

holandeses não tinham como objetivo expandir a fé religiosa. Entretanto, a 

religião oficial do Brasil holandês era o calvinismo, sendo, por isso, a mais 

incentivada; 

 vida cultural – o governo de Nassau promoveu a vinda de artistas, 

médicos, astrônomos, naturalistas. Entre os pintores, estava Franz Post e 

Albert Eckhout, autores de diversos quadros inspirados nas paisagens 

brasileiras. No setor científico destaca-se Jorge Marcgrave, um dos 

primeiros a estudar nossa natureza e Willen Piso, médico que pesquisou a 

cura das doenças mais comuns da região. 
 

Maurício de Nassau ganhou prestígio como administrador, mas surgiram 

desentendimentos entre ele e a Companhia da Índias Ocidentais. Os líderes da 

Companhia o acusaram de furtar dinheiro e quiseram limitar seus poderes. Por 

sua vez, Nassau acusava a Companhia de não entender os problemas locais e agir 

com excessiva ganância. Esses desentendimentos levaram à saída de Nassau do 

cargo de governador, em 1644. 
 

 
PORTUGAL  LIBERTA-SE  DA  ESPANHA 

 

  E  RETOMA  PERNAMBUCO 

 
 

 

Em  1640, Portugal libertou-se da Espanha. O duque de Bragança 

recuperou a coroa portuguesa e pôs fim ao domínio espanhol. Ao assumir o 

trono, recebeu o título de D. João IV, iniciando a dinastia de Bragança (ou seja, 

a partir daí se sucederiam governantes da mesma família, a família Bragança). 

Esse episódio ficou conhecido como Restauração do trono português. 

Voltando a ser reino independente, Portugal negociou um acordo de paz 

de dez anos com os holandeses, que ainda ocupavam o Brasil. 

Depois da saída de Maurício de Nassau do Brasil, a administração 

holandesa tornou-se extremamente dura. Interessada somente em aumentar seus 

lucros, a Companhia das Índias Ocidentais passou a pressionar os senhores de 

engenho para que aumentassem a produção, pagassem mais impostos, 

liquidassem as dívidas atrasadas. A Companhia ameaçava confiscar os engenhos 

de seus proprietários, caso as exigências não fossem cumpridas. 

Até mesmo a tolerância religiosa havia acabado. Os católicos passaram a 

ser proibidos de praticar livremente a sua religião. 

Reagindo a essas pressões, os habitantes da colônia iniciaram em 1645, a 

luta pela expulsão dos holandeses, conhecida como Insurreição 

Pernambucana.  
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Depois de sucessivas derrotas, os holandeses renderam-se em 1654. Com 

isso, Portugal retomou seu domínio na região açucareira do Nordeste do Brasil. 

Terminada a União Ibérica, Portugal encontrava-se mergulhado em grave 

crise econômica, pois dependia do comércio colonial e, devido ao domínio 

espanhol, havia perdido grande parte de suas colônias para holandeses, franceses 

e ingleses. Portugal procurava arduamente encontrar soluções para sair da crise 

econômica. Por um lado, acabou recorrendo à Inglaterra e assinou diversos 

tratados (contratos) econômicos. 

Por outro, adotou uma política rigorosa em relação ao Brasil, uma das 

poucas colônias que ainda lhe restavam. D. João IV dizia que o Brasil era sua 

“vaca de leite”. 

Pelos tratados assinados com a Inglaterra, Portugal receberia, basicamente, 

a proteção política e produtos manufaturados, em troca de vantagens na 

exploração colonial concedida aos ingleses. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Inicialmente  o Brasil estava limitado pelo Tratado de 

Tordesilhas  (por esse Tratado as terras a serem 

descobertas, foram divididas entre Portugal e Espanha, as 

terras a leste pertenceriam a Portugal e as terras a oeste 

pertenceriam a Espanha) e o povoamento concentrou-se por muito 

tempo apenas no litoral. Os portugueses aqui chegavam e fundavam 

feitorias e pequenas vilas sempre próximas ao mar. Poucos se atreviam a 

penetrar na mata densa, em direção ao interior do território. 

Várias expedições (excursões) militares foram organizadas pelo governo 

português para ocupar e defender as terras brasileiras ameaçadas pela presença de 

estrangeiros, principalmente franceses, e explorar o território brasileiro em busca 

de ouro. Várias expedições oficiais foram organizadas com esse objetivo 

(encontrar ouro). Essas expedições, chamadas entradas, não ultrapassavam os 

limites estabelecidos pelo Tratado de Tordesilhas. 

Além das entradas, surgiram, a partir do século XVII, expedições 

organizadas e patrocinadas por particulares, chamadas bandeiras. A pé ou a 

cavalo, as bandeiras entravam pelo sertão e ultrapassavam a linha de Tordesilhas, 

o que colaborou para a ampliação do território brasileiro. Aliás, durante o período 

da União Ibérica, a divisão estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas perdeu a 

validade, uma vez que tudo pertencia à Espanha. 

 Agora responda em seu caderno: 

6)  A população colonial aceitou pacificamente a exploração dos holandeses, após 

a saída de Nassau? Justifique. 
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 Como essas expedições partiam, geralmente da Vila de São Paulo, a 

cidade ficou conhecida como “capital dos bandeirantes”. Motivos econômicos 

explicam por que São Paulo tornou-se o centro da formação de bandeiras. A Vila 

de São Paulo recebeu grande parte da população pobre que morava em São 

Vicente. Gente que fugia da miséria provocada pelo declínio da empresa 

açucareira no litoral vicentino. Em busca de uma alternativa para sobreviver, essa 

população dirigiu-se para São Paulo e começou a 

dedicar-se ao apresamento (captura) de índios para 

vendê-los como escravos. 

As bandeiras de apresamento perseguiram, 

inicialmente, os índios que não tinham contato com o 

homem branco. Posteriormente, passaram a atacar 

também os índios catequizados, que habitavam os 

aldeamentos organizados por jesuítas. Os compradores 

de escravos preferiam os índios desses aldeamentos, 

pois já sabiam trabalhar na lavoura e realizar alguns 

ofícios. 

As bandeiras de apresamento tornaram-se um 

grande negócio durante o período do domínio 

holandês no Brasil (1637-1654). Isso porque, além do Brasil, os holandeses 

conquistaram também algumas colônias portuguesas na África, fornecedoras de 

escravos negros. 

Ao conquistar essas colônias, os holandeses desmontaram o tráfico 

negreiro organizado pelos portugueses e só permitiram a vinda de escravos para 

as áreas sob o seu domínio. 

 Nas regiões do Brasil que estavam 

fora da dominação holandesa, começou a 

haver falta de escravos para as atividades 

produtivas. As bandeiras de apresamento 

passaram a fornecer escravos índios para 

essas regiões, suprindo a carência de mão-

de-obra. 

As bandeiras de apresamento foram 

responsáveis pela escravização e morte de 

milhares de índios brasileiros. 

Os bandeirantes (observe-os na figura 

ao lado), com extrema violência, agiam 

como se estivessem numa caçada a animais 

ferozes. Entre os principais matadores e 

escravizadores de índios, destacam-se 

Manuel Preto e Raposo Tavares (e ainda o 

homenageiam como nome de rodovia, não 

é demais?). 

A matança e a escravização dos índios tinham autorização da Coroa, 

porque isso era considerado “guerra justa”. Como é “linda” a justiça dos 

poderosos! 
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O Brasil  atual é aproximadamente 

três vezes maior do que era pelo Tratado de 

Tordesilhas. Bandeirantes, missionários, 

militares, criadores de gado e colonos foram 

importantes no processo de ocupação 

territorial e de estabelecimento das 

fronteiras. 

Os portugueses ampliaram as 

fronteiras do Brasil, mas foi preciso uma 

série de tratados (acordos) para oficializar 

juridicamente a situação. 

  

O povoamento do Brasil deve muito aos tropeiros, que iam buscar mulas e 

burros no Rio Grande do Sul para vender nos arredores de São Paulo. Daí, os 

animais negociados seguiam para os engenhos e zonas de mineração. Nesse 

tempo, burros, mulas e cavalos eram o principal meio de transporte de pessoas e 

cargas. Ao redor dos mercados de animais, muitas vilas se formaram. 
 

As viagens dos tropeiros eram longas e cansativas. Para descanso dos 

viajantes havia muitas pousadas e em torno delas também nasceram povoados. 
 

A Feira de Muares de Sorocaba era muito conhecida. Os muares criados à 

solta nos campos gaúchos e paranaenses, eram comercializados, aqui na nossa 

região. 
 
 

  

Na figura 

ao lado, você 

pode observar a 

ponte sobre o 

Rio Sorocaba na 

época da feira de 

muares.  
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O que você estudou até agora foi a política colonial, ou seja, a forma pela 

qual Portugal governou o Brasil-colônia. Mas ele tinha que produzir alguma 

coisa para gerar lucros, você não acha? É isso o que vamos estudar agora. 

 

Portugal procurou pelo ouro. Não encontrou. Ele só seria descoberto, bem 

mais tarde, no século XVIII. Mas o clima do Brasil era excelente para plantar. 

Plantar o quê? 

  

Sem dúvida, a experiência que Portugal adquiriu como produtor de açúcar 

em suas ilhas no Atlântico (Madeira e Cabo Verde) contribuiu muito na seleção 

desse produto para ser cultivado no Brasil e na forma de produção a ser adotada. 

  

 

Produzir AÇÚCAR  no Brasil 

seria bom porque:  
 

 as condições ecológicas do 

Brasil e das ilhas de Cabo 

Verde e da Madeira eram bem 

semelhantes; 
 

 o açúcar era uma das 

especiarias mais apreciadas no 

mercado europeu, sendo muito 

bem pago; 
 
 

 a experiência portuguesa, nas 

ilhas do Atlântico, de produção e comercialização do açúcar poderia ser 

aproveitada no Brasil; 
 
 

 pelo seu valor no mercado, o açúcar poderia atrair investimentos; 
 

 

 o problema do transporte poderia ser resolvido pela colaboração dos 

navios holandeses; 
 

 

 para o problema da mão-de-obra, a solução também não seria difícil: 

havia os índios, que poderiam ser obrigados a trabalhar na lavoura 

canavieira, e, caso não se adaptassem, restava o recurso dos africanos, 

muitos deles já escravizados pelos portugueses. 
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O Brasil hoje, não é o mesmo da 
colonização. Mas somos um país que continua 
tendo muita terra sem gente (latifúndio 
improdutivo, usado para a especulação e muita 
gente sem terra). 

 

Se você mora no campo e não tem uma 
terrinha para plantar, como é que vai 
sobreviver? Tem de trabalhar para alguém.  

 

O latifundiário (dono das terras) se 
aproveita disso e paga ao bóia-fria (nome que 
se dá ao trabalhador do campo que é 
empregado por temporada) um salário  

mixuruca e o explora ao máximo. 

AS CARACTERÍSTICAS DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA 

 

 

O LATIFÚNDIO 

                       A  intenção era produzir em larga escala (muito) para 

exportação. Por isso, eram necessárias grandes propriedades, ou seja, latifúndios. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MONOCULTURA EXPORTADORA 

 

A colonização deu certo antes de tudo por causa do açúcar. Era  produzido 

um único produto, com grande valor comercial e altamente lucrativo no mercado 

europeu. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MÃO-DE-OBRA ESCRAVA 

 

Hoje em dia, é fácil para o proprietário ter pessoas trabalhando na empresa 

dele. É só anunciar emprego. Uma porção de gente só poderia sobreviver se 

oferecendo para ele. No capitalismo, o trabalhador é inteiramente livre para 

optar entre ganhar o salário mixuruca que o patrão oferece ou morrer de fome 

desempregado. 

Na Europa do século XVI, o açúcar 
trazido pelos árabes, era tido como especiaria 
raríssima, e por isso vendido a peso de ouro. 

 Quando uma princesa se casava, 
poderia ser de bom gosto dar-lhe de presente 
quilos de açúcar. 
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    O açúcar era branquinho e gostoso, mas o trabalho era amargo e 

negro. O jesuíta Antonil, no século XVIII, cunhou a famosa frase: “Os 

escravos são as mãos e os pés do senhor de engenho...” 

    O trabalho do escravo estava em tudo ali. A jornada diária podia 

chegar a 16 horas, sem descanso. Um escravo que começasse a trabalhar 

com 15 anos de idade estava num bagaço ao chegar aos 25 anos. A vida 

média dos escravos era de 10 anos! 

    Horrível! Trabalho debaixo do sol tórrido, dia após dia, sem 

descanso. As mãos sangravam, as costas ardiam, o estômago roncava. E 

prosseguia o serviço. No fim do dia, muitas vezes a ração era um 

feijãozinho com farinha!  Por falar em feijão, você sabia que foram os 

negros que “inventaram” a feijoada? Pois é! Ás vezes, eles recebiam alguns 

miúdos que restavam dos animais cuja carne era consumida na casa-grande. 

Cozinhando o pé, a orelha e etc. com o feijão plantado por eles, você já 

sabe no que vai dar, não é? 
 

No Brasil do século XVI, isso ainda não era possível. Quem iria se 

oferecer para o fazendeiro? Os índios tinham suas terras e sua comunidade. Não 

precisavam do branco para sobreviver. A população em Portugal era pequena e, 

portanto, não poderia mandar muita gente para a Colônia. Além disso, havia 

muita terra inabitada no Brasil. Certamente, gente pobre correria para tentar 

ocupá-la, em vez de ficar se submetendo a algum latifundiário. 

Como então, obrigar as pessoas a trabalhar para os latifundiários? A 

resposta é essa mesmo: escravidão.  

Não seria de Portugal que viriam essas pessoas, pois sua população, em 

meados do século XVI, era escassa. 

O colonizador insistiu em escravizar o índio, procurando aproveitá-lo, 

agora, na empresa açucareira. Entretanto, a escravização do índio não era tão 

conveniente ao sistema colonial mercantilista. À coroa portuguesa interessava 

uma solução mais lucrativa, ou seja, o uso de mão-de-obra africana, o que 

alimentaria o tráfico negreiro. 

 A preferência pelo africano pode ser compreendida como mais um 

elemento da engrenagem do sistema colonial. Os ganhos comerciais com a 

captura do indígena ficavam dentro da colônia, entre aqueles que se dedicavam a 

esse tipo de atividade. Já os lucros do comércio negreiro dirigiam-se para a 

metrópole, ou seja, para a burguesia envolvida neste comércio e para a coroa, que 

recebia impostos. Por isso, a escravidão negra foi incentivada, enquanto a do 

índio foi desestimulada e até mesmo proibida. Percebe-se, então, que a “opção” 

pela escravidão negra foi, na verdade, uma imposição do sistema colonial. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

Mas os negros procuraram sempre reagir contra a escravidão. 

Fugiam em busca de “liberdade”, e fundavam comunidades, que eram 

chamadas de quilombos. Foram numerosos os quilombos no Brasil colonial, e o 

mais famoso deles foi o “Quilombo dos Palmares”.     Palmares foi o maior dos 

quilombos, o terror dos latifundiários. Foi formado por negros fugidos, na época 

da invasão holandesa a Pernambuco. Eles rumaram em direção à Serra da 

Barriga, em Alagoas.  
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A república de Palmares agrupava mais de 20 mil pessoas, que viviam da 

coleta, da caça, da pesca e da agricultura. Era um Estado poderoso e organizado 

em classes sociais, que resistiu por 65 anos. 

Palmares era o pesadelo dos opressores, que organizavam expedições 

militares para eliminar o quilombo, mas eram derrotados pela astúcia dos negros. 

 Zumbi foi o último rei de Palmares. Para ele não haveria PAZ enquanto 

existisse a escravidão. 

Depois de tantas derrotas para os 

quilombolas (moradores do quilombo), o 

governo contratou o bandeirante Domingos Jorge 

Velho, que acabou vencendo Palmares em 1695. 

Palmares durou quase um século e para 

destruí-lo, os portugueses usaram mais soldados 

do que os necessários para expulsar os 

holandeses. 

Matando Zumbi, os senhores de escravos 

pretendiam intimidar os negros. Entretanto, 

Zumbi permaneceu vivo como símbolo da 

resistência negra à violência da escravidão. 

 Atualmente comemoramos o Aniversário 

da Morte de Zumbi no dia 20 de Novembro, Dia Nacional da Consciência 

Negra. 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Engenho de açúcar era o nome da grande propriedade agrícola voltada 

para a produção de açúcar. Os proprietários ficaram conhecidos como senhores 

de engenho. 

 

As principais instalações do engenho eram: 
 

 Agora responda em seu caderno: 

7)  Escolha uma das características da produção açucareira, e faça um 

comentário pessoal sobre ela. 
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 Moenda – onde se moia a cana para a extração do caldo; 
 

 Caldeira – onde o caldo era purificado; 
 

 Casa de Purgar – onde o caldo acabava de ser purificado. 

 

As principais construções se constituíam em: 
 

 Casa-grande – habitação do senhor de engenho; 
 

 Senzala – moradia dos escravos; 
 

 Estrebarias, oficinas, etc. 

 

Observe a representação de um engenho: 
 

 
 

 

ASCENSÃO E QUEDA DO AÇÚCAR 
 

A economia baseada na lavoura canavieira experimentou, durante o 

período colonial, significativa expansão estendendo-se cada vez mais para novas 

regiões. Os dois principais núcleos iniciais, foram Pernambuco, Bahia e depois 

São Vicente. 
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Essa rápida expansão fez com que o Brasil, já no final do século XVI e até 

meados do século XVII, se transformasse no maior produtor e exportador 

mundial de açúcar. No entanto, apesar da grande produção e dos bons preços que 

o açúcar brasileiro encontrava nos mercados internacionais, não eram altos os 

lucros obtidos pelos engenhos produtores, pois os intermediários é que ficavam 

com a maior parte dos lucros. 

Como vimos anteriormente, os holandeses dominavam o comércio de 

açúcar na Europa. Compravam o açúcar de Portugal, quando não o produziam 

eles mesmos no nordeste brasileiro, e o vendiam aos consumidores europeus. 

Expulsos do Brasil em 1654, os holandeses dirigiram-se para as Antilhas, 

na América Central. Aí, com base na experiência que haviam adquirido no 

Brasil, começaram a cultivar grandes plantações de cana. Isso teve duas 

conseqüências prejudiciais ao Brasil: 

 

 Os holandeses não precisaram mais do açúcar brasileiro para vender na 

Europa, pois tinham a sua própria produção nas Antilhas; 

 

 Produzindo eles mesmos o açúcar, puderam vendê-lo a um preço mais 

baixo que o de Portugal, levando a uma queda dos preços internacionais. 

 

Diminuindo as vendas e os preços do açúcar, baixaram os lucros do 

comércio açucareiro português e, ao mesmo tempo, caiu a produção. Além do 

açúcar holandês das Antilhas, outro concorrente contribuiu  para a decadência do 

açúcar brasileiro: o açúcar de beterraba, que nessa época, já era produzido em 

grande escala na Europa. 

Enquanto a produção açucareira decrescia mais rapidamente em 

Pernambuco, outros centros como Bahia e Rio de Janeiro começavam a projetar-

se como importantes produtores. Já no final do século XVII, a Bahia era o 

principal centro produtor de açúcar do Brasil. 

A partir do início do século XVII, embora em escala bem inferior à do 

açúcar,  começou a ser cultivado outro produto, de origem indígena e com ampla 

aceitação na Europa: o tabaco. Seu principal centro produtor foi a Bahia. 

Além de ser vendido na Europa, o tabaco era muito utilizado como moeda 

no tráfico de escravos, pois tinha grande valor nas costas africanas. 

Nas décadas finais do século XVII, Portugal se preocupava em encontrar 

uma nova fonte de riquezas que pudesse substituir, ao menos em parte, o que já 

não ganhava com a economia açucareira. A busca de metais preciosos tinha sido 

sempre um objetivo dos colonizadores. Com a decadência do açúcar, esse 

objetivo foi reforçado. 

Como já existiam muitas expedições aventurando-se à procura de ouro no 

interior do Brasil, a Coroa portuguesa ofereceu várias recompensas aos 

bandeirantes que descobrissem metais preciosos. As primeiras grandes minas do 

Brasil central foram descobertas já na última década do século XVII, em 1693 e 

1694, e fizeram nossos colonizadores sorrir novamente de satisfação, ante a 

perspectiva de novos lucros. 
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A  notícia da descoberta do ouro rapidamente se espalhou   provocando 

grande corrida de aventureiros em direção a Minas Gerais. 

Além da população colonial, a sede de ouro atingiu a população do reino 

português. Calcula-se que, anualmente, de três a quatro mil portugueses vinham 

para a região das minas. 

Com tanta gente chegando, a região das jazidas sofreu brusca 

transformação. Nos lugares desertos do sertão, a corrida do ouro fez nascer 

cidades da noite para o dia. 

Os paulistas, descobridores do ouro de Minas Gerais, sentiam-se no direito 

exclusivo de explorá-lo. Queriam ser os “donos” das jazidas (minas de ouro). 

Muitos portugueses, vindos da metrópole ou moradores da própria 

colônia, correram para Minas Gerais com o objetivo de apoderar-se das jazidas 

descobertas. 

Ocorreram, então, violentos conflitos entre paulistas (os que moravam 

aqui) e portugueses (que vieram para se apoderar das minas). Esses conflitos 

ficaram conhecidos como Guerra dos Emboabas. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

O final da Guerra dos Emboabas foi desfavorável aos paulistas e os levou 

a se lançarem à procura de novas jazidas de ouro em outras regiões do Brasil. 

Isso resultou na descoberta de ouro na região Centro-Oeste, em Goiás e Mato 

Grosso. 

A Guerra dos Emboabas – 1708  
 

        Os portugueses eram conhecidos como emboabas, palavra de 

origem tupi que servia para designar “os que não haviam nascido 

na região”, os “forasteiros”. O principal chefe dos emboabas foi 

Manuel Nunes Viana, que liderou tropas contra os paulistas, 

vencendo-os nas regiões de Sabará e Cachoeira do Campo. Em 

1709, ocorreu uma sangrenta matança de diversos paulistas, no 

chamado Capão da Traição, por um exército emboaba de mil 

homens, comandados por Bento do Amaral Coutinho. 

       Procurando acabar com o conflito, a coroa portuguesa 

interveio na região e passou a exercer austero controle econômico 

das minas. Em julho de 1711, D. João V elevou São Paulo à 

categoria de cidade, separando-a administrativamente da região 

das minas. 

       Você pode notar, caro aluno, que a vontade dos colonos, ou 

seja, daqueles que viviam na colônia sempre foi sufocada em 

sangue, se fazendo prevalecer a vontade daqueles, que queriam de 

alguma forma lucrar a custa do trabalho de outros. 
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Em Vila Rica, atual Ouro Preto, os mineradores 
eram obrigados a entregar na Casa dos Contos 
(ou casa de fundição) todo o ouro extraído de 
suas minas. Aí o ouro era fundido, transformado 
em barras e um quinto dele era separado para o 
governo português. 

 

 

 

Como você sabe, Portugal sempre buscou o lucro nas relações econômicas 

com o Brasil, e pensando nisso, com a descoberta do ouro, ele procurou 

organizar a exploração das minas da maneira que fosse mais beneficiado com 

isso. 

Todas as minas pertenciam a Portugal, que concedia lotes, (que eram 

chamados de datas), aos mineradores que explorassem o ouro. O trabalho, 

entretanto, era realizado por escravos negros, em locais denominados lavras. 

Vendo no ouro a possibilidade de salvar sua economia, Portugal logo 

criou leis especiais e organizou um rígido esquema administrativo para controlar 

a região mineradora. 
 

 

INTENDÊNCIA DAS MINAS 
 

 

O principal órgão do esquema administrativo português era a Intendência 

das Minas, criado em 1702. Esse órgão tinha várias funções: 

 

 administrativa – era responsável pela distribuição de terras para a 

exploração do ouro e pela fiscalização da mineração; 

 

 judicial – era responsável pelo julgamento das questões referentes à 

mineração; 

 

 tributária – era responsável pela cobrança de impostos. 

 

 O imposto cobrado pela 

exploração das jazidas 

correspondia a um quinto (20%) 

de qualquer quantidade de metal 

extraído. Cobrar o quinto era a 

principal função da Intendência 

das Minas. 
 

 

CASAS DE FUNDIÇÃO 

 

 Em pó ou em pepitas, o 

ouro circulava livremente pela 

região mineradora, o que dificultava 

a cobrança do quinto. 

Para tornar mais eficiente 

esse controle, o governo português 

proibiu a circulação do ouro em pó. 
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Criou as Casas de Fundição, onde todo o ouro era obrigatoriamente 

fundido e transformado em barras. Ao receber o ouro, as Casas de Fundição já 

retiravam a parte que correspondia ao imposto devido à Fazenda Real (órgão de 

administração pública, que tem a função de arrecadar, fiscalizar e distribuir os 

bens de um país). O ouro restante era devolvido à circulação, com um selo que 

comprovava o pagamento do quinto. Era o “ouro quintado”, que poderia ser 

legalmente negociado. Quem fosse encontrado com ouro em pó ou com barras 

não quintadas poderia sofrer severas penas, que iam desde a perda de todos os 

seus bens até a prisão perpétua em colônias portuguesas na África. 

 

Diversos mineiros revoltaram-se contra a criação das Casas de Fundição, 

que dificultavam o comércio de ouro dentro da capitania, facilitando apenas a 

cobrança de impostos. 

 

Além do ouro, merece destaque a exploração de diamantes, que ocorreu, a 

partir de 1729, no Arraial do Tijuco, atual cidade de Diamantina, em Minas 

Gerais.  

 

 

 

CRISE  DA  MINERAÇÃO 
 

Com  a intensa exploração do ouro, até mesmo as jazidas mais ricas 

rapidamente se esgotaram. Na segunda metade do século XVIII, a produção do 

ouro caiu brutalmente; porém, o governo português não acreditava que as jazidas 

estavam se esgotando. Preferia crer que a escassez do metal devia-se ao 

contrabando. Por isso, foi aumentando as formas de controle e as pressões sobre 

os mineiros. 

 

Em 1750, a coroa portuguesa determinou que a soma final do quinto 

deveria atingir 100 arrobas de ouro por ano. Os mineiros não conseguiam extrair 

ouro suficiente para pagar os impostos, e as dívidas foram se acumulando. 

 

Em 1765, foi decretada a derrama, cobrança de todos os impostos 

atrasados. Na execução da derrama, as autoridades não pouparam nem os 

mineiros empobrecidos, que acabaram perdendo seus poucos bens. 

 

 

CONSEQÜÊNCIAS DO CICLO MINERADOR 
 

 

O ciclo do ouro trouxe uma série de conseqüências para o Brasil. 

Vejamos: 
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 Expansão territorial e populacional – o ouro atraiu muitas pessoas para 

o interior do território brasileiro, contribuindo para o desbravamento do 

sertão e para o aumento da população colonial. 

 

 Mudança do centro econômico – em 1763, a capital da colônia foi 

transferida da cidade de Salvador para a cidade do Rio de Janeiro. A 

mudança da capital demonstra o deslocamento do centro econômico do 

Nordeste açucareiro para a região mineradora do Sudeste. O Rio de 

Janeiro, com seu porto marítimo, permitia o transporte de ouro, 

facilitando a comunicação com a metrópole. 

 

 Revoltas contra Portugal – o ouro também colocou em oposição os 

interesses dos colonos brasileiros e os interesses de Portugal. A 

exploração da metrópole sobre a colônia se intensificou no período do 

ciclo do ouro, e setores da classe dominante colonial se revoltaram. 

Explodiram, então, diversas revoltas da colônia contra a metrópole. 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COM QUEM FICOU O OURO BRASILEIRO ? 
 

 A produção aurífera brasileira foi bastante significativa nos primeiros 

70 anos do século XVII. Nesse período, o Brasil produziu mais ouro do 

que toda a América espanhola em 357 anos. A quantidade de ouro 

extraído do Brasil correspondeu a 50% de toda a produção mundial entre 

os séculos XV e XVIII. 

 Toda essa riqueza, porém, não foi utilizada para o desenvolvimento da 

colônia. É inegável que a região de Minas apresentou  visível progresso 

econômico e cultural como mostram as igrejas, as ruas e os edifícios da 

época. Contudo a maior parte do ouro brasileiro escoou para fora do 

Brasil, servindo ao enriquecimento de outras nações.  

Nem mesmo Portugal lucrou com o ouro brasileiro – apesar de ter 

recebido um quinto de toda a produção. A balança comercial portuguesa 

equilibrou-se momentaneamente, mas não o suficiente para livrar-se da 

dependência econômica em relação aos ingleses. 

Ao se libertar da Espanha (1640), Portugal contou com apoio militar e 

político da Inglaterra. Em troca dessa ajuda, os ingleses foram 

submetendo a economia portuguesa, através de diversos tratados. 

Assim, a grande beneficiária do ouro brasileiro foi a Inglaterra, que, 

pelo Tratado de Methuen (Tratado dos Panos e Vinhos), 1703, fez de 

Portugal e suas colônias grandes mercados consumidores de suas 

manufaturas. 

Exportando produtos agrícolas para a Inglaterra, e dela importando as 

caras e importantes manufaturas (que eram produtos feitos com trabalho 

manual, por exemplo, os tecidos eram feitos em teares manuais), 

Portugal se encontrava sempre em dívida com a Inglaterra. E, para pagar 

sua dívida externa, recorria ao ouro brasileiro e desenvolvia o capitalismo 

industrial inglês.   
 

 Agora responda em seu caderno: 

8) Leia novamente o texto acima e responda a questão proposta em seu título. 
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PECUÁRIA: NEGÓCIO INTERNO DA COLÔNIA 

 

 

 A pecuária desempenhou importante papel na economia colonial. Além de 

abastecer a população    (carne e 

couro), os animais serviam de força 

motriz, ou seja, eram usados para 

movimentar os engenhos e outras 

máquinas  e serviam como meio de 

transporte. 

 

As principais atividades 

econômicas do Brasil-colônia tinham 

como finalidade atender ao mercado 

externo (que era interesse de 

Portugal, não é mesmo?), como é o 

caso da produção de açúcar, do 

tabaco e da mineração. Ao contrário 

dessas atividades de exportação, a pecuária era uma atividade econômica local. 

Representava um negócio interno da colônia. 

 

Assim, a pecuária não se enquadrava plenamente nas regras do sistema 

colonial mercantilista, sendo, por isso, pouco incentivada pela metrópole. 

 

A pecuária desenvolveu-se em duas regiões: as caatingas do Nordeste e as 

campinas do Sul. 

 

No início, a pecuária desenvolvida no Nordeste tinha como finalidade 

fornecer carne e força motriz (mover moendas) aos engenhos de açúcar. Depois, 

com a exploração do ouro, a criação de gado passou a atender também a 

demanda das regiões mineradoras, ampliando seu mercado. Os métodos de 

criação no sertão nodestino eram rudimentares (simples), e as fazendas tinham 

baixa produtividade. 

Além da carne fresca, a pecuária nordestina também fornecia a carne seca 

para o consumo. Esse tipo de carne solucionou o problema de conservação do 

produto para a comercialização em locais distantes, afinal nesta época eles não 

tinham geladeira, nem freezer! O couro também era muito importante, sendo 

inclusive exportado. 

 

No Sul, a pecuária foi a única atividade importante do período colonial, 

fazendo nascer uma sociedade tipicamente pastoril. A atividade básica foi a 

produção de couro e posteriormente, surgiu a indústria do charque, que conduziu 

à evolução dos métodos de criação e abriu novas possibilidades ao comércio da 

carne. A indústria do leite era pouco desenvolvida, estando longe de rivalizar-se 

com a existente em Minas Gerais. Em compensação o Sul, favorecido pelas 

baixas temperaturas, era a única região produtora e consumidora de manteiga. 
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COMO ERA A SOCIEDADE COLONIAL ? 
 

 

Nós já tratamos da política (como foi administrado) e da economia (o que 

foi produzido), agora só falta saber como era a estrutura social do Brasil-colônia, 

ou seja, quem viveu aqui e como se relacionaram entre si. 

Como  você já sabe, a sociedade colonial era formada por índios, negros e 

portugueses. Os primeiros, sempre submetidos pelos portugueses, o que nos 

mostra uma enorme desigualdade social, desde o início de nossa colonização. 

 

 

SOCIEDADE AÇUCAREIRA 

 

Nos  primeiros séculos da colonização, a vida dos povoadores girava em 

torno da empresa açucareira. Assim, a sociedade colonial estruturou-se com base 

nos engenhos de açúcar. 
 

O engenho era um mundo mais ou menos fechado, onde a vida das 

pessoas estava submetida às ordens de uma autoridade suprema: o senhor de 

engenho. Sua autoridade não se limitava apenas à propriedade açucareira, mas 

espalhava-se por toda a região vizinha, invadindo vilas e povoados, através de 

sua influência política. 
 

O poder social do senhor de engenho tinha como base o poder econômico. 

Por sua vez, o poder econômico do senhor de engenho era sustentado pela terra, 

pelos escravos e pela exportação de açúcar. 
 

A sociedade açucareira dividia-se, essencialmente, em dois grupos sociais 

opostos: senhores e escravos. Entre esses grupos, havia uma faixa intermediária 

de pessoas que serviam aos interesses dos senhores. 

 

 

São características da sociedade açucareira:  
 

 Ruralismo – a vida da sociedade desenvolvia-se no engenho. Portanto o 

campo era o centro dinâmico da sociedade; 
 

 Patriarcalismo – o senhor de engenho era o patriarca ( chefe masculino) 

todo poderoso da sociedade. Concentrava em suas mãos o poder 

econômico, político e ideológico; 
 

 Estratificação social – praticamente não havia mobilidade social, isto é, 

as pessoas não subiam nem desciam de sua posição social de origem. Por 

exemplo, um escravo nunca se tornaria um senhor de engenho. 

 

     Embora, na colônia, o senhor de engenho fosse todo-poderoso, seu poder 

era pequeno se comparado ao da burguesia metropolitana (comerciantes 

portugueses), que ficava com quase todo o lucro gerado pela comercialização do 

açúcar, enquanto ao senhor de engenho cabia apenas uma pequena parcela. 



CEESVO   -   HISTÓRIA   -   MÓDULO 4 

 33 

 SOCIEDADE MINERADORA 

 

 A exploração do ouro era a principal preocupação das pessoas que 

moravam na região das Minas Gerais. Em função do ouro, organizaram suas 

atividades, fazendo nascer importantes cidades, como Vila Rica (atual Ouro 

Preto), Congonhas do Campo, Mariana, Sabará e São João Del Rei. 

    A rendosa exploração do ouro fez de Minas Gerais um excelente mercado 

comprador de alimentos, roupas, ferramentas etc. Inúmeros comerciantes de 

Portugal e da própria colônia abasteciam a sociedade mineira com os produtos de 

que ela necessitava. Minas tornou-se um grande centro consumidor, gerando um 

importante mercado interno na economia colonial. 

    No Nordeste açucareiro, a instalação dos engenhos deu origem a uma 

sociedade rural, dominada pelo senhor de engenho. 

    Em Minas Gerais, a exploração do ouro deu origem a uma sociedade 

urbana e heterogênea, da qual faziam parte comerciantes, funcionários do rei, 

profissionais liberais e uma multidão de escravos. Os escravos chegaram a 

representar, em 1786, cerca de 50% da população total que vivia em Minas 

Gerais. 

   Na sociedade mineradora, a ascensão social era relativamente mais fácil do 

que no Nordeste açucareiro. Se, explorando o ouro, um homem se tornasse rico, 

podia freqüentar as altas rodas sociais. 

   Comparando-se a mineração com a empresa açucareira, verifica-se que o 

trabalho nas minas, além de menor quantidade de equipamentos e instalações, 

exigia mão-de-obra menos numerosa. Disso se conclui que os investimentos de 

capital na mineração eram menores que os necessários ao funcionamento de um 

engenho. Por isso, o acesso a condição de minerador foi relativamente mais fácil 

do que o acesso à condição de senhor de engenho. 
 

 

 

 

 

 

 

 Agora responda em seu caderno: 

9) Em qual sociedade (açucareira ou mineradora), as pessoas tinham maiores 

possibilidades de enriquecimento? Explique. 
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A IGREJA MODELANDO A SOCIEDADE 
 

             A religião sempre foi muito importante para os 

portugueses. A igreja católica exerceu importante papel na 

organização da sociedade colonial brasileira. Isso ocorreu porque o 

Estado português e a Igreja tinham fortes vínculos. O catolicismo era a 

religião oficial em Portugal e, obrigatoriamente, todos os súditos do rei 

deviam ser católicos. Havia também um acordo entre o papa (chefe da Igreja) e o 

rei português que determinava uma série de deveres e direitos da coroa em 

relação à Igreja. Esse acordo, conhecido como “padroado”, estabelecia, por 

exemplo: 

 

Deveres da Coroa Portuguesa 
 

 Garantir a expansão do catolicismo em todas as terras conquistadas pelos 

portugueses; 
 

 Construir igrejas e cuidar de sua conservação; 
 

 Remunerar os sacerdotes pelo seu trabalho religioso. 

 

Direitos da Coroa Portuguesa 
 

 Nomear bispos e indicar a criação de dioceses ( região eclesiástica 

administrada pelo bispo); 
 

 Recolher o dízimo (décima parte dos ganhos ofertados pelos fiéis à 

Igreja). 

 

ORDENS RELIGIOSAS 
 

Entre  as ordens religiosas que atuaram no Brasil Colônia, citam-se os 

franciscanos, os beneditinos, os carmelitas e, principalmente, os jesuítas. 

 Essas ordens religiosas vieram para o Brasil com a tarefa de evangelizar e 

educar índios e colonos. Espalhando-se pelo território, construíram ao longo do 

tempo, grande patrimônio econômico, 

formado por engenhos, fazendas de 

gado, imóveis urbanos e objetos valiosos 

doados por ricos católicos. 

 

 

JESUÍTAS 

 

Assumindo o papel de “soldados 

da religião”, os jesuítas tinham como 

objetivo conquistar índios e colonos, 

convertendo-os ao catolicismo. A arma utilizada nesta conquista espiritual foi a 

educação escolar, que enfatizou o ensino religioso, a catequização. Por isso, 

imediatamente após sua chegada à Bahia, durante o governo de Tomé de Sousa, 

fundaram uma escola de nível elementar para os colonos. 
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Profeta  esculpido em  

pedra-sabão por Aleijadinho. 

A obra dos jesuítas espalhou-se rapidamente por diversas regiões do 

Brasil, como São Paulo, Rio de Janeiro e Pernambuco. 

A Companhia de Jesus deteve o monopólio do setor educacional no 

Brasil por mais de dois séculos, de 1549 a 1759 (ano em que foram expulsos do 

reino português e de suas colônias pelo marquês de Pombal). 

Houve vários momentos de conflito entre padres da Igreja e autoridades da 

coroa. Tornou-se comum, por exemplo, a participação de padres em rebeliões 

coloniais. 

Apesar disso, de modo geral, a Igreja e o Estado português atuavam em 

harmonia. Nesse sentido, cabia ao Estado administrar a colônia, e à Igreja ensinar 

a obediência a Deus e ao rei. 

 

 

A VIDA CULTURAL NO BRASIL COLÔNIA 
 

Durante o período colonial, como você notou, a vida política e econômica 

do Brasil esteve totalmente submetida ao governo português. O ensino e a cultura 

dependiam muito do que era determinado em Lisboa, mas também da iniciativa 

da Igreja (como você viu logo acima), que controlava essas atividades em todo o 

império português. 

Os primeiros textos e pinturas elaborados no Brasil foram feitos por 

viajantes europeus. Fossem exploradores ou estudiosos, esses europeus se 

preocuparam em narrar e pintar os costumes dos 

povos indígenas, os percalços (dificuldades) dos 

europeus, a natureza tropical, os perigos e as 

fantasias do Novo Mundo. 

Nos primeiros séculos de ocupação, toda e 

qualquer atividade intelectual na Colônia foi 

dificultada pelo governo português. Estudiosos 

foram proibidos de fazer pesquisa, assim como 

gráficas, foram proibidas de funcionar. Apenas a 

Igreja tinha autonomia para desenvolver 

atividades culturais. A situação só se alterou no 

começo do século XIX, com a transferência da 

Corte portuguesa para o Brasil (assunto do nosso 

próximo módulo). 

A elite colonial (os ricos e poderosos que 

viviam aqui), valorizava o que era europeu: 

comportamento, moda, costumes, arte, etc. Por isso, 

os artistas procuravam imitar a arte produzida na 

Europa. No final do século XVIII  começaram a  

surgir em Minas Gerais, os primeiros sinais de uma produção artística original e 

independente. Os artistas mineiros de origem  humilde, conseguiram recriar o 

estilo barroco, difundido na Europa no século anterior, projetando igrejas e 

fazendo esculturas em madeira e pedra-sabão. Um dos nomes que mais se 

destacou foi o de Antonio Francisco Lisboa, o Aleijadinho.  
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Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, Congonhas do Campo (Minas 

Gerais). As estátuas dos profetas do Antigo Testamento, se encontram neste santuário 

e foram esculpidas em pedra-sabão por Aleijadinho. 

Os jovens das famílias ricas que iam estudar na Europa no século 

XVIII, ao voltarem para a Colônia, não traziam apenas novos ideais 

políticos, mas também uma mentalidade artística diferente, voltada a 

representar a vida de forma simples e racional. Esses estudantes foram 

responsáveis pelo desenvolvimento do arcadismo na Colônia.   
 

 Agora responda em seu caderno: 

10)  “A cultura durante todo o período colonial era “cópia” da cultura 

européia.” Justifique a frase após a leitura do texto. 
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